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RESUMO 

O presente estudo tem como objetivo analisar o impacto do crédito presumido de Imposto de Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS) em uma empresa de tecnologia localizada no Estado de Santa Catarina, com 

foco no ano de 2023. O crédito presumido, concedido pelo governo estadual conforme a RICMS/SC, visa 

reduzir a carga tributária das empresas do setor, promovendo o desenvolvimento tecnológico e comercial. 

Trata-se de uma abordagem qualitativa e descritiva, baseada em um estudo de caso da empresa, analisando 

documentos financeiros como balancetes, declarações de ICMS (DIME), e outros relatórios contábeis. Os 

resultados mostram que, em 2023, a empresa obteve uma significativa economia fiscal. Do total de ICMS 

recuperável sobre mercadorias de entrada, 13,61% foram estornados, enquanto 86,39% foram aproveitado, 

resultando em um crédito recuperado de R$ 1.085.242,39. Quanto ao ICMS sobre mercadorias de saída, o 

crédito presumido reduziu em 75,45% o valor a pagar, gerando uma economia de 92,12% no total de ICMS 

devido ao governo estadual. Isso permitiu à empresa destinar mais recursos para atividades de Pesquisa, 

Desenvolvimento e Inovação (PD&I) e expansão de mercado. A partir disso, foi possível concluir que o 

crédito presumido trouxe claros benefícios financeiros à empresa em curto prazo, incentivando a inovação 

e a expansão. No entanto, o estudo ressalta que, para resultados mais consistentes e duradouros, os 

incentivos fiscais precisam ser complementados por outras políticas. 
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1 INTRODUÇÃO 

Em 2023, Santa Catarina foi um dos três estados brasileiros que conseguiu superar o Produto Interno 

Bruto (PIB) nacional (ROCHA et al., 2023; RAMOS et al., 2023). A indústria da transformação representa 

já este em 32,3% em 2012 passou a para 27% em 2020 (WELTERS, 20223, p.8) e agora está 24% do PIB 

estadual, enquanto a média nacional é de 10% (FIESC, 2023). Com sua ampla adoção em muitos países, os 

incentivos fiscais são uma das estratégias mais antigas para promover o aumento dos esforços de inovação 

industrial, tanto em quantidade quanto em qualidade (SANTOS et al., 2020).  

Dentre os inúmeros incentivos fiscais, destaca-se o crédito presumido de Imposto de Circulação de 

Mercadoria e Serviço (ICMS) que é um benefício voltado para as empresas reduzirem seus débitos mensais 

(PEREIRA, et al. 2021; FAZOLI et al., 2018).  Por causa deste, as empresas conseguem ter uma economia 

no seu caixa aumentando o investimento em inovações, isso porque, são elas próprias que determinam como 

utilizar os seus recursos (GALVÃO, 2021). Dessa maneira, ao diminuir os custos da inovação, espera-se 

que os incentivos fiscais resultem no desenvolvimento de novos produtos de tecnologia (RIBEIRO; 



 
  

 
 

NASCIMENTO, 2024; GOMES, 2021).  

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu um modelo político que promove a descentralização 

econômica e confere autonomia aos Estados e Municípios, definindo os tipos de tributos que estes podem 

instituir para arrecadar recursos, no contexto da chamada "Guerra Fiscal" (CTN, art. 145 a 162). Desde 

2008, com a promulgação do Decreto Nº 1.669/2008, o Estado de Santa Catarina implementou políticas de 

incentivos fiscais voltadas para o setor de tecnologia, com o objetivo de aumentar a competitividade do setor 

por meio do estímulo à produção industrial dentro do território catarinense. 

As empresas de tecnologia de Santa Catarina que desejam crescer e expandir seus negócios 

aproveitam os benefícios previstos na legislação, como o Crédito Presumido do ICMS (DIAS et al., 2022; 

BORGES, 2020).  

Os incentivos fiscais oferecidos pelo governo têm um indicador positivo na geração de valor de uma 

empresa e no seu fluxo de caixa das operações. (REZENDE et al., 2018). O crédito presumido do ICMS é 

responsável por reduzir a arrecadação do imposto mensal arrecado pelo Estado, fazendo com que o caixa da 

empresa não precise desembolsar o valor completo e sim o valo reduzido devido ao incentivo fiscal.  

A relevância do estudo está em apresentar alternativas legais e viáveis para a utilização dos 

incentivos fiscais previstos na legislação tributária, permitindo que as empresas possam se beneficiar de 

economias nos valores pagos mensalmente ao Estado e à União (QUEIROZ, et al. 2021; MEDEIRO, 2021). 

Dessa forma, esses recursos poupados podem ser direcionados para a expansão e desenvolvimento das 

atividades econômicas, além de aumentar a competitividade da empresa (SILVA, 2023; RIBEIRO, et 

al.2020). 

A relevância deste estudo está justificada na crescente importância da indústria de tecnologia em 

Santa Catarina, é o estado com maior proporção de atividades da Indústria de Transformação no valor 

adicionado, acima da média regional e nacional. Também é o estado em que menos recuou o emprego formal 

na maioria dos ramos industriais, superando a tendência geral da própria região (WELTERS,2024, p.23). 

Os incentivos fiscais, como o crédito presumido de ICMS, desempenham um papel crucial para o 

desenvolvimento e expansão de empresas desse setor (ROCHA et al., 2023; RAMOS et al., 2023). O crédito 

presumido, em particular, tem o potencial de reduzir os débitos mensais das empresas, proporcionando uma 

economia no caixa que pode ser reinvestida em inovação e desenvolvimento de novos produtos (PEREIRA 

et al., 2021; FAZOLI et al., 2018). 

Além disso, a descentralização econômica e a autonomia concedida pela Constituição Federal de 

1988 permitem aos estados como Santa Catarina adotar políticas fiscais competitivas, que favorecem setores 

estratégicos, como o de tecnologia, na chamada "Guerra Fiscal" (CTN, art. 145 a 162). Desde 2008, o estado 

implementou o Decreto Nº 1.669/2008, que oferece incentivos específicos para a indústria tecnológica, 

como forma de fomentar a produção local e fortalecer a competitividade (BORGES, 2020). 



 
  

 
 

A pesquisa busca preencher lacunas ao examinar a efetividade do crédito presumido do ICMS na 

prática, especialmente no que diz respeito ao impacto no caixa e nas estratégias de inovação das empresas 

(SOUSA; GOMES, 2024). Estudos prévios, como os de Santos et al. (2020) e Galvão (2021), indicam que 

os incentivos fiscais são fundamentais para reduzir os custos da inovação e aumentar a competitividade das 

empresas. No entanto, uma análise focada em Santa Catarina, com sua legislação específica e seu contexto 

econômico, pode oferecer insights valiosos tanto para gestores quanto para formuladores de políticas 

públicas (PEREIRA et al., 2021; FAZOLI et al., 2018). 

 

2 OBJETIVO DA PESQUISA 

Com base nesse problema de pesquisa formulado na seção anterior, este estudo tem como objetivo 

verificar as vantagens financeiras que os créditos presumidos do ICMS oferecem em relação à carga 

tributária de uma indústria de tecnologia 

 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Os incentivos fiscais são um instrumento político utilizado por estados para estimular o 

desenvolvimento econômico, atrair investimentos e fomentar a competitividade de empresas de certas 

regiões do Brasil e do mundo. Isso, por meio de diminuição de carga tributária ou até mesmo a isenção 

(SANTOS et al., 2023) 

O Crédito presumido do ICMS é um incentivo fiscal que tem o intuito de reduzir a carga tributária. 

A concessão desse benefício pode reduzir significativamente os custos operacionais das empresas, 

permitindo-lhes aumentar sua margem de lucro ou investir em novos projetos (GOMES; SANTOS, 2020). 

 

3.1 CONTABILIDADE TRIBUTÁRIA 

A contabilidade é uma ciência que auxilia as empresas em diversas áreas, é uma importante 

ferramenta para as organizações pois influência nas tomadas de decisões importantes (SANTOS; 

FERNANDES, 2024). Dentro a contabilidade temos a contabilidade tributária, que é pautada pela legislação 

vigente, que é uma ferramenta importante para as elisões fiscal (OLIVEIRA ,2009) 

A elisão fiscal é uma estratégia usada para reduzir legalmente o valor dos impostos pagos, evitando 

ou diminuindo a carga tributária ou adiando o seu pagamento (SANTOS et al., 2023). É uma forma de 

planejamento tributário inteligente que visa aproveitar brechas ou oportunidades dentro da legislação para 

obter economia fiscal sem infringir a lei.(OLIVEIRA, 2008).  

 

3.1.1 Legislação Aplicada  

A lei da informática (BRASIL. Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991. Dispõe sobre a capacitação 



 
  

 
 

e competitividade do setor de informática e automação. Diário Oficial da União, Seção 1, 24 out. 1991, p. 

16421.) é uma política pública criada nos anos de 1990 para incentivar o Brasil no crescimento industrial 

na parte de produtoras de bens de informática, automação e telecomunicações, concedendo uma redução do 

Impostos sobre Produto Industrializado (IPI) na saída e suspensão do IPI na compra de mercadoria 

governamentais. 

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu um modelo político que promove a descentralização 

econômica e confere autonomia aos Estados e Municípios, definindo os tipos de tributos que estes podem 

instituir para arrecadar recursos, no contexto da chamada "Guerra Fiscal" (CTN, art. 145 a 162). Desde 

2008, com a promulgação do Decreto Nº 1.669/2008, o Estado de Santa Catarina implementou políticas de 

incentivos fiscais voltadas para o setor de tecnologia, com o objetivo de aumentar a competitividade do setor 

por meio do estímulo à produção industrial dentro do território catarinense. 

Diante desse cenário, o Estado de Santa Catarina possui benefícios fiscais voltados à empresa de 

tecnologia conhecida como crédito presumido dispostos na RICMS/SC, Anexo 2. Art. 23, I e art. 144, na 

qual baseado na Lei da Informática oferece às empresas um benefício fiscal de ICMS sobre os produtos 

produzidos dentro do Estado que se enquadram na Lei da Informática. Esse benefício possui uma carga de 

redução do ICMS na venda da mercadoria em 95,042%, quando tratado de alíquota de 12% e 96,5% nas 

demais alíquotas. Ou seja, quando na operação de venda, o ICMS destacado na Nota Fiscal for 12%, a 

empresa vai pagar 4,958% do imposto devido, e quando a alíquota for diferente de 12%, ela vai pagar 3,5% 

do imposto devido. Em contrapartida, todo crédito de ICMS na entrada de mercadoria deve ser registrado 

no livro Registro de Entradas e estornados integralmente no livro Registro de Apuração do ICMS. 

 

3.1.2 Crédito Presumido de ICMS em SC 

Conforme a Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996 o ICMS é um imposto não 

cumulativo, no qual as empresas, a cada mês, calculam os débitos com base nas vendas realizadas e os 

créditos com base nas aquisições tributadas. Entretanto, uma prática bastante comum nos Estados é permitir 

a substituição desse cálculo regular pelo uso de apuração com crédito presumido. (MONTENEGRO, 2022) 

O crédito presumido do ICMS é uma forma de redução tributária em que o contribuinte tem redução 

na sua base de cálculo ou isenção (NAVA,2022). Esse mecanismo visa reduzir o custo final das mercadorias 

ou serviços e incentivar a economia (VARGAS, 2020). Na prática, o crédito presumido funciona como um 

abatimento do valor a ser pago de ICMS, favorecendo a manutenção de um fluxo de caixa positivo para as 

empresas (SILVA, 2018). 

Conforme a legislação RICMS/SC, Anexo 2 de Santa Catarina as indústrias tecnológica, têxtil e o 

agronegócio poderão usufruir desses benefícios aumentando sua capacidade competitiva no mercado 

nacional e internacional. A redução da carga tributária permite às empresas preservarem seus recursos 



 
  

 
 

financeiros que seriam destinados ao pagamento de impostos (SOUZA; MATTOS, 2019). 

Os incentivos tributários têm efeitos positivos no setor de pesquisa, desenvolvimento e inovação 

(PD&I), porque podem utilizar os recursos economizados para promover o desenvolvimento econômico 

(NOGUEIRA; OLIVEIRA, 2023). 

 

3.2 INDÚSTRIA DA TRANSFORMAÇÃO 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a Indústria de Transformação 

compreende as atividades econômicas que envolvem a transformação física, química ou biológica de 

materiais, substâncias ou componentes em novos produtos, agregando valor ao produto (IBGE, CNAE 2.0). 

Em seu estudo entre o ano de 2007 e 2014 André Luiz Ferreira e Silva (2020) destacou que as regiões 

Norte e Nordeste, fortemente baseadas em indústrias tradicionais e produtores de commodities, enfrentaram 

uma deterioração mais acentuada em suas aglomerações industriais, enquanto o Sul e o Sudeste 

apresentaram maior resiliência, especialmente nos setores com menor concentração geográfica, e a devida 

importância de cada região beneficiar-se com incentivos fiscais. 

 

3.3 TRABALHOS ANTERIORES 

Os trabalhos listados no Quadro 1 abordam o crédito presumido e a Lei da Informática, temas 

centrais deste estudo. O objetivo inicial foi identificar pesquisas diretamente relacionadas a crédito 

presumido, com o intuito de verificar a amplitude dos trabalhos sobre a temática. No entanto, apenas dois 

artigos mostraram-se relevantes ao contexto específico naquele escopo. Para aprofundar a análise dos 

incentivos fiscais, ampliou-se o escopo de busca, permitindo uma compreensão mais abrangente das 

pesquisas relacionadas aos benefícios fiscais. 

 

Quadro 1: Estudos Anteriores 

Autor (ano) Objetivo Resultado 
Instrumento de Pesquisa ou 

Observações 

Nava ; Pinno ; Weber ; Hass ; 

Frozza (2022) 

Conhecer quais as vantagens 

que os 

créditos presumidos do ICMS 

dispõe sobre a carga tributária 

de uma 

empresa do ramo têxtil. 

Foi uma economia de R$ 

757.104,36 devido ao 

benefício do crédito 

presumido. 

Estudo de caso em uma 

indústria têxtil localizada no 

extremo oeste catarinense. 

Silva ; Cunha ; Freitas (2023) 

Comparar a tributação do 

ICMS no regime normal de 

apuração do imposto e com a 

opção do crédito presumido, 

nos termos do convênio ICMS 

106/96, em uma empresa 

transportadora de cargas do 

estado do Paraná. 

O resultado encontrado 

mostrou a importância do 

planejamento tributário de 

uma empresa. Nesse caso a 

empresa optou por escolher o 

modelo de crédito presumido 

no qual teve um economia de 

7% ao decorrer do ano. 

Estudo de caso em uma 

empresa de transportes de 

cargas, localizada no norte do 

estado do Paraná. 



 
  

 
 

Matos ; Coelho (2023) 

Analisar a base doutrinária 

que trata da aplicabilidade do 

princípio da seletividade 

constitucional voltada à 

redução do ICMS sobre as 

medicações. 

A diminuição de alíquota e 

base de cálculo do ICMS e 

criação de crédito presumido 

traz a população um direito 

constitucional à saúde. 

Revisão de literatura da 

tributação sobre 

medicamentos no Brasil, 

princípio da seletividade 

constitucional voltada à 

redução do ICMS. 

Montenegro (2022) 

Crédito presumido de ICMS 

não incorporar a base de 

cálculo do IRPJ e CSLL. 

O crédito presumido não entra 

na base de cálculo, pois ele 

esbarra no pacto federativo. 

Revisão literária de Leis 

Brasileiras. 

Fazoli ; Rosa ; Flach ; Ferreira 

(2018) 

Verificar o comportamento do 

valor adicionado, gerado por 

empresas do setor têxtil antes 

e após a adoção de política 

pública. 

A conclusão do trabalho foi 

que, após a implementação do 

crédito presumido de ICMS 

como incentivo fiscal para o 

setor têxtil, houve uma queda 

significativa no valor 

agregado real gerado 

mensalmente pelas empresas, 

indicando que o incentivo 

fiscal não resultou no 

crescimento esperado. 

Foram selecionadas empresas 

industriais do setor têxtil 

sediadas no Estado de Santa 

Catarina. Os dados foram 

obtidos mediante solicitação e 

autorização junto à Diretoria 

de Administração Tributária 

da Secretaria de Estado da 

Fazenda 

de Santa Catarina. 

Silva ; Magalhães ; Morano 

(2024) 

Ao longo da pesquisa buscou-

se compreender e analisar as 

práticas de gestão em projetos 

de PD&I que se beneficiam de 

incentivos fiscais. 

A pesquisa identificou que a 

gestão eficaz de projetos de 

Pesquisa, Desenvolvimento e 

Inovação (PD&I) beneficiados 

por incentivos fiscais depende 

da integração entre áreas 

financeira e tecnológica. 

A metodologia adotada nesta 

pesquisa é caracterizada por 

uma abordagem exploratória, 

descritiva e aplicada, pautada 

essencialmente em uma 

análise qualitativa. 

Filho ; Stefanuto ; Mattos ; 

Campos 

Analisar os impactos da Lei 

de Informática no período de 

1998 a 2008, com foco em 

como essa legislação 

incentivou a produção e 

comercialização de bens de 

Tecnologia da Informação e 

Comunicação (TICs) no 

Brasil. 

Conclui-se que, apesar dos 

efeitos positivos da Lei sobre 

a produção e a capacitação, 

ela não foi suficiente para 

aumentar a agregação de valor 

e a densidade tecnológica do 

setor de TICs no Brasil. 

Combinação de dados: Base 

de dados da Secretaria para 

Política de Informática do 

Ministério de Ciência e 

Tecnologia (Sepin/MCT) 

,Tabulações especiais geradas 

pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) 

,Dados fornecidos por 

empresas e Instituições de 

Ciência e Tecnologia (ICTs), 

Entrevistas presenciais. 

Pinheiro ; Carvalho ; Machado 

(2023) 

Apresentar uma revisão de 

literatura sobre as políticas 

públicas brasileiras de 

incentivo e subsídio à geração 

distribuída no período 2011-

2021. 

Apesar de alguns esforços 

para promover a energia 

fotovoltaica no Brasil, como 

as isenções tarifárias para 

equipamentos importados, 

ainda há uma ausência de um 

plano nacional consistente 

para a adoção massiva dessa 

tecnologia. 

revisão de literatura do 

período 2011-2021. 

 
  



 
  

 
 

Santos ; França ; Lima ; Filho 

(2023) 

A presente pesquisa teve por 

objetivo investigar o efeito 

dos incentivos fiscais nas 

práticas de responsabilidade 

social corporativa (RSC) de 

companhias brasileiras de 

capital aberto. 

Assim, os resultados 

evidenciam que os incentivos 

fiscais afetam a RSC, à 

medida que as entidades 

apresentam melhores 

indicadores de ESG. Além 

disso, existe uma relação 

positiva com as medidas de 

ESG na dimensão ambiental e, 

por outro lado, uma relação 

negativa com o pilar de 

governança, assumindo que 

acionistas e investidores, 

ainda que observem a 

responsabilidade social das 

organizações, não figuram 

como agentes que tendem a 

legitimar tais práticas 

associadas aos incentivos 

fiscais. 

Para isso, o método utilizado 

foi a aplicação de dados em 

painel de efeitos fixos e 

aleatórios e regressão 

quantílica por meio da técnica 

de bootstrap, em informações 

disponibilizadas pelas 

organizações e medidas de 

ESG (enviromental, social and 

governance) divulgadas pela 

Thomson Reuters Eikon, no 

período de 2016 a 2020. 

Brigante (2018) 

Avaliar se a Lei de 

Informática tem sido capaz de 

provocar aumentos 

significativos de gastos em 

P&D. 

Embora a Lei de Informática 

tenha gerado efeitos positivos 

nos gastos em P&D em alguns 

momentos, ela não se mostrou 

eficaz de forma persistente ao 

longo do tempo. 

Por meio da aplicação do 

método de diferenças-em-

diferenças (DID) com 

inclusão de covariadas. 

Fonte: Dados da Pesquisa (2024). 

 

Os estudos analisados revelam diversos aspectos relacionados aos incentivos fiscais, com foco 

particular no crédito presumido de ICMS e outras políticas fiscais, destacando os impactos dessas medidas 

sobre diferentes setores da economia brasileira. A pesquisa de Nava et al. (2022), que investiga uma 

indústria têxtil de Santa Catarina, e o trabalho de Silva et al. (2023), sobre uma transportadora de cargas no 

Paraná, ilustram como o crédito presumido de ICMS pode reduzir significativamente a carga tributária das 

empresas. No caso da indústria têxtil, o benefício resultou em uma economia de R$ 757.104,36, enquanto a 

transportadora alcançou uma redução de 7% na carga tributária anual. Esses resultados evidenciam a 

importância do planejamento tributário para as empresas, especialmente quando há a possibilidade de optar 

por regimes fiscais mais favoráveis, como o crédito presumido, que se traduz em ganhos econômicos e 

competitivos significativos. 

Contudo, nem todos os estudos demonstram impactos positivos. Fazoli et al. (2018), ao analisar o 

setor têxtil catarinense, apresentam um cenário em que o incentivo fiscal não gerou o crescimento esperado. 

O estudo aponta uma queda no valor agregado real das empresas após a adoção do crédito presumido de 

ICMS, o que sugere que, em alguns casos, o incentivo pode não ser suficiente para promover o 

desenvolvimento econômico almejado. Esse resultado contrasta com o sucesso relatado em outros estudos, 

sugerindo que o impacto dos incentivos fiscais pode ser dependente de fatores contextuais específicos de 

cada setor ou localidade. 



 
  

 
 

Outro aspecto relevante que emerge dos estudos é a discussão em torno da seletividade constitucional 

do ICMS. Matos e Coelho (2023) destacam que a aplicação desse princípio, voltada à redução do imposto 

sobre medicamentos, é fundamental para garantir o direito constitucional à saúde. A redução de alíquotas e 

a criação de crédito presumido sobre medicamentos são apontadas como medidas que facilitam o acesso da 

população a tratamentos de saúde, reforçando a importância de políticas fiscais que tenham uma função 

social clara e direta, como a de promover o bem-estar público. Esse tipo de abordagem sugere que os 

incentivos fiscais podem, em algumas circunstâncias, ir além dos objetivos meramente econômicos, 

contribuindo para a realização de direitos fundamentais. 

A questão da tributação de créditos presumidos de ICMS pelo IRPJ e pela CSLL, abordada por 

Montenegro (2022), também revela um ponto de interesse. Segundo o autor, o crédito presumido não deve 

ser incorporado à base de cálculo desses tributos federais, uma vez que essa inclusão violaria o pacto 

federativo. A análise jurídica apresentada no estudo reforça a segurança jurídica das empresas quanto à 

exclusão desses valores da base de cálculo do IRPJ e CSLL, garantindo que os benefícios fiscais estaduais 

não sejam anulados por tributações federais adicionais. 

Os incentivos fiscais também são analisados sob a ótica da inovação tecnológica. Silva et al. (2024), 

Filho et al. (2020) e Brigante (2018) tratam dos efeitos de incentivos fiscais em projetos de Pesquisa, 

Desenvolvimento e Inovação (PD&I), especificamente no contexto da Lei de Informática. Ambos os estudos 

indicam que, embora os incentivos tenham gerado efeitos positivos, como uma maior integração entre as 

áreas financeira e tecnológica nas empresas, eles não foram suficientes para provocar o aumento 

significativo dos gastos em PD&I ou para impulsionar a agregação de valor e a densidade tecnológica no 

setor de Tecnologia da Informação e Comunicação (TICs). Isso sugere que, embora os incentivos fiscais 

possam apoiar a inovação, eles precisam ser complementados por outras políticas ou investimentos para que 

seus impactos sejam mais consistentes e duradouros. 

Por fim, é importante destacar o estudo de Santos et al. (2023), que investiga a relação entre 

incentivos fiscais e responsabilidade social corporativa (RSC). O estudo conclui que há uma relação positiva 

entre os incentivos fiscais e os indicadores ESG (Environmental, Social, and Governance) das empresas, 

especialmente na dimensão ambiental. Contudo, observa-se uma relação negativa com o pilar de 

governança, indicando que, embora as empresas melhorem suas práticas ambientais e sociais em resposta a 

incentivos fiscais, a governança corporativa não parece ser igualmente beneficiada. Esse achado sugere que 

os acionistas e investidores, embora reconheçam a importância da responsabilidade social, ainda não 

legitimam completamente as práticas relacionadas aos incentivos fiscais, particularmente no que se refere à 

governança corporativa. 

Essas pesquisas demonstram, portanto, que os incentivos fiscais, e em particular o crédito presumido 

de ICMS, podem proporcionar benefícios significativos para as empresas em termos de redução de carga 



 
  

 
 

tributária e apoio à inovação. No entanto, seus efeitos variam de acordo com o setor econômico e o contexto 

específico. Além disso, os incentivos fiscais podem exercer um papel social relevante, como evidenciado 

no caso da redução do ICMS sobre medicamentos. Por outro lado, para que esses incentivos promovam um 

crescimento econômico sustentável e duradouro, é necessário que sejam complementados por outras 

políticas e investimentos estratégicos. 

Em diversos estudos anteriores são demonstrados destacando o impacto dos incentivos fiscais, em 

todos eles estão relacionados ao setor econômico e ao contexto específico que a empresa está inserida. E 

para esses incentivos promoverem um crescimento econômico e sustentável é necessário que sejam 

complementados por outras políticas e investimentos estratégicos. 

 

4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Esta seção descreve os procedimentos adotados para a realização do estudo sobre o uso do crédito 

presumido em uma indústria de tecnologia localizada em Santa Catarina.  

O objetivo da pesquisa é compreender como a aplicação deste benefício fiscal impacta as operações 

financeiras e tributárias da empresa. Para isso, optou-se por um estudo de caso com abordagem qualitativa 

(YIN, 2015) e descritiva (MARTINS, 2009), pois essa metodologia permite uma análise aprofundada de um 

fenômeno específico dentro de um contexto real. 

Trata-se de uma pesquisa aplicada (VERGARA, 2005), a qual busca resolver problemas práticos e 

fornecer soluções que possam ser utilizadas no mundo real. No caso deste estudo, o objetivo é entender 

como o crédito presumido está sendo utilizado por uma empresa de tecnologia e quais são os impactos 

práticos disso nas operações fiscais e financeiras. 

Esse tipo de pesquisa visa gerar conhecimentos (VERGARA, 2005) diretamente úteis para a empresa 

em questão e, potencialmente, para outras empresas do setor, focando em soluções práticas no âmbito 

contábil e tributário. 

Diferente da pesquisa básica (VERGARA, 2005), que visa expandir o conhecimento teórico sem 

uma aplicação imediata, a pesquisa aplicada lida diretamente com questões que afetam a realidade das 

organizações. 

Os instrumentos utilizados para a realização deste estudo foram os dados fornecidos pela empresa 

(GIL, 2008) como a Declaração do ICMS e do Movimento Econômico (DIME), balancete, razão e a conta 

caixa, o que possibilitou a verificação mês a mês da conta ICMS e suas movimentações e pagamento. Ainda, 

os artigos científicos de Nava et al. (2022) e Silva et al. (2023) que discorrem sobre o mesmo tema, porém 

aplicado em outras empresas brasileiras.  

A coleta dos dados foi realizada a partir da Declaração do ICMS e do Movimento Econômico 

(DIME) declarada pela empresa no ano de 2023. A análise documental envolveu a revisão minuciosa dos 



 
  

 
 

relatórios financeiros e contábeis, verificando como o crédito presumido foi contabilizado e utilizado pela 

empresa. Foram examinadas as informações referentes ao cálculo, à apuração e ao uso efetivo desse 

benefício fiscal, observando os impactos no fluxo de caixa e nas obrigações fiscais da empresa. 

A conformidade com a legislação fiscal RICMS/SC, Anexo 2. Art. 23, I e art. 144 também foi 

verificada, cruzando as informações contidas nos documentos com as normas pertinentes ao crédito 

presumido. 

Após a coleta e organização dos dados, foi realizada uma análise comparativa entre o que foi apurado 

pela empresa, os benefícios fiscais disponíveis pela legislação e revisões bibliográficas publicadas que 

discorrem sobre o mesmo tema. Buscou-se identificar possíveis variações na aplicação do crédito presumido 

e o impacto que isso poderia ter nos resultados financeiros da organização. 

Esse instrumento permitiu uma avaliação detalhada e concreta da aplicação do crédito presumido no 

contexto específico da indústria de tecnologia, oferecendo uma visão clara sobre sua relevância no 

planejamento tributário da empresa. 

 

5 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Neste capítulo, são apresentados a apresentação dos dados e os principais resultados da análise sobre 

a utilização do crédito presumido de ICMS em uma indústria de tecnologia localizada no estado de Santa 

Catarina.  

 

5.1 APRESENTAÇÃO DOS DADOS 

Em 2023 a empresa estornou 13,61% do ICMS derivado de entrada de mercadoria, um valor 

razoavelmente baixo em relação ao seu montante, visto que as compras de mercadoria para fabricação do 

produto não usufruíram do ICMS para se creditar em sua operação, sendo assim o Crédito Presumido 

estornou somente 13,61%, os outros 86,39% são de outro tipo de operação que permite o crédito do ICMS. 

Ou seja, o saldo total de mercadoria que entrou na empresa que possibilita o crédito de ICMS foi de R$ 

1.256.225,98, entretanto o ICMS de entrada de mercadoria destinada à industrialização foi de R$ 

170.983,60, como se visualiza na Tabela 1. 

 

Tabela 1: ICMS de entrada de mercadoria destinada à industrialização 

ICMS 
COM CRÉDITO 

PRESUMIDO 

SEM CRÉDITO 

PRESUMIDO 

ICMS A RECUPERAR R$ 1.256.225,98 R$ 1.256.225,98 

ICMS A RECUPERAR 

ESTORNADO 
R$ 170.983,60 R$ 0,00 

ICMS A RECUPERAR TOTAL R$ 1.085.242,39 R$ 1.256.225,98 

Fonte: Dados da Pesquisa (2024) 

 



 
  

 
 

Na saída de mercadoria foi verificado que não era todos os itens produzidos pela empresa que 

usufruem do benefício do Crédito Presumido, porém o dado disponibilizado pela empresa não distinguia o 

montante de venda de produtos beneficiados e produtos não beneficiados, então foi analisada a saída de 

mercadoria como um todo e o seu débito de ICMS. Em 2023 a empresa conseguiu reduzir seu ICMS em 

75,45% com a saída de mercadoria. Ou seja, o saldo de mercadoria que saiu da empresa que gerou débito 

de ICMS foi de R$ 4.799.704,20, entretanto devido ao crédito presumido foi estornado R$ 3.621.588,37, 

como se observa na Tabela 2. 

 

Tabela 2: ICMS de saída de mercadoria destinada à industrialização 

ICMS 
COM CRÉDITO 

PRESUMIDO 

SEM CRÉDITO 

PRESUMIDO 

ICMS A RECOLHER R$ 4.799.704,20 R$ 4.799.704,20 

ICMS PRESUMIDO DE SAÍDA R$ 3.621.588,37 R$ 0,00 

ICMS A RECOLHER TOTAL R$ 1.178.115,83 R$ 4.799.704,20 

Fonte: Dados da Pesquisa (2024) 

 

Fazendo um confronto entre o ICMS a recuperar e o ICMS a recolher da empresa, o montante pago 

de ICMS pela empresa do total devido caso não houvesse o benefício fiscal foi de 7,88%, ou seja, o benefício 

do Crédito Presumido possibilitou a empresa uma economia de 92,12% de imposto que seria pago ao Estado 

para o caixa da empresa. 

Tabela 3: Bônus financeiro da empresa 

ICMS 
COM CRÉDITO 
PRESUMIDO 

SEM CRÉDITO 
PRESUMIDO 

ICMS A RECUPERAR TOTAL R$ 1.085.242,39 R$ 1.256.225,98 

ICMS A RECOLHER TOTAL R$ 1.178.115,83 R$ 4.799.704,20 

ICMS TOTAL A PAGAR R$ 92.873,44 R$ 3.543.478,21 

Fonte: Dados da Pesquisa (2024) 

 

Fazendo um confronto entre o ICMS a recuperar e o ICMS a recolher da empresa, com o crédito 

presumido a empresa precisou pagar o total de 7,88% em relação ao ICMS a recolher total. No caso da 

empresa sem o crédito presumido o valor total a ser pago seria de 75,45%. Comparado ao ICMS total a 

pagar, a bônus financeira da empresa foi de 97,38% em relação uma com a outra, de acordo com a Tabela 

3. 

 

5.2 ANÁLISES DOS RESULTADOS 

O resultado encontrado nesse artigo se revelou positivamente para a empresa visto que foi possível 

dentro de um ano ela ter uma redução de 92,12% do total de ICMS que iria ser pago ao Estado de Santa 

Catarina. Porém fazendo uma analogia aos trabalhos anteriores os que seguiram o mesmo modelo de 

pesquisa foram a pesquisa de Nava et al. (2022), que investiga uma indústria têxtil de Santa Catarina, e o 

trabalho de Silva et al. (2023), sobre uma transportadora de cargas no Paraná. Contudo a pesquisa de Nava 



 
  

 
 

et al. (2022) foi em valores monetários, não conseguindo dizer o quanto de economia em relação ao total 

foi economizado, e o de Silva et al. (2023) podemos verificar uma economia de 7%, muito inferior à pesquisa 

deste artigo. 

Em relação à pesquisa de Silva et al. (2024), Filho et al. (2020) e Brigante (2018) tratam dos efeitos 

de incentivos fiscais em projetos de Pesquisa e Desenvolvimento e Inovação (PD&I). Que se relaciona 

diretamente a este artigo, pois como se trata de uma indústria de transformação, é fundamental para a 

continuidade desta investir em (PD&I). Em sua conclusão o incentivo é fundamental para a evolução da 

empresa, porém eles precisam ser complementados por outras políticas ou investimentos para que seus 

impactos sejam mais consistentes e duradouros. 

Os outros artigos também abordaram incentivos fiscais, mas não focaram na economia interna da 

empresa e seus benefícios econômicos. Em vez disso, concentraram-se em questões sociais, o que faz com 

que não haja uma relação direta com o presente artigo. 

 

6 CONCLUSÃO 

O incentivo do crédito presumido oferecido pelo Estado de Santa Catarina para as empresas de 

tecnologia por meio da RICMS/SC, Anexo 2. Art. 23, I e art. 144 possibilita às empresas de tecnologia 

situadas no Estado utilizarem esse benefício caso acharem vantajoso. 

O estudo teve o objetivo de entender qual a vantagem que o crédito presumido do ICMS teve durante 

o ano de 2023 de uma empresa de tecnologia situada no Estado de Santa Catarina. Para isso foram analisados 

os dados financeiros da empresa a fim de entender quais foram os valores financeiros que a empresa deixou 

de pagar devido a utilização desse incentivo fiscal. 

Em 2023 o ICMS a recuperar que teve origem em todas as operações de entrada de mercadoria na 

qual a legislação permite o crédito de ICMS, 13,61% foi estornada devido ao Crédito Presumido totalizando 

R$ 170.983,60, tendo um aproveitamento total de 86,39% do valor total de ICMS com direito a crédito de 

R$ 1.085.242,39. Em relação ao ICMS a pagar 75,45% foi o saldo aproveitado devido ao crédito presumido 

totalizando R$ 3.621.588,37, sendo assim ficou somente 24,55%, R$ 1.178.115,83, do ICMS a pagar a 

serem pagos. Pegando os 86,39% do saldo do ICMS a recuperar e transferindo para o ICMS a pagar com 

24,55% o total de ICMS pago foi de 7,88%, R$ 92.873,44.  

Finalizando essa análise é visível que o crédito presumido ofereceu de economia de 92,12% p, o que 

torna possível para empresa ter uma expansão nas suas pesquisas, desenvolvimento e inovação (PD&I) e 

sua expansão comercial em outros lugares ainda não atingidos. 

Podemos entender também que a análise a curto prazo foi vantajosa para a empresa, porém baseado 

em pesquisas passadas sugere que, embora os incentivos fiscais possam apoiar a inovação, eles precisam 

ser complementados por outras políticas ou investimentos para que seus impactos sejam mais consistentes 



 
  

 
 

e duradouros. 

Recomenda-se entender melhor qual a vantagem para o Estado oferecer um benefício desse porte 

para as empresas, visto que todo dinheiro que foi economizado pela empresa diante do benefício deixou de 

ir para o caixa do Estado.  

E verificar também outros benefícios fiscais que as empresas conseguem usufruir. 
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